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DE REGULARIZAÇÃCI DE SUAS TERRAS 
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Na região costeira do Sul e Sudeste do Brasil, entre os estados do 
Rio Grande do Sul e Espírito Santo, existem, atualmente, 53 aldei- 
as guarani e incontáveis locais de parada provisória. As considera- 
ções apresentadas no presente artigo fundamentam-se na dinâmi- 
ca de ocupação territorial dos Guarani que vivem atualmente nes- 
sa região litorânea do Brasil, cuja maioria é constituída pelos Mbya, 
seguidos dos Nhandeva (estes e os Kaiová compõem os três 
subgrupos guaranis no Brasil). Entretanto, muitas das situações 
que serão aqui mencionadas são também vivenciadas pelos Guarani 
no interior do Brasil, da Argentina e do Paraguai. 

Antropóloga do Centro de 
Trabalho  Indigenista (CTI) 

Inseridas na Mata Atlântica, ou próximas a ela, preferencialmente 
em regiões montanhosas (Serra do MaríSP, Serra da BocainamJ, 
Serra do Tabuleiro/SC) , a maioria das áreas guarani do litoral bra- 
sileiro ainda não se encontra regularizada. Somente 13 delas, so- 
mando um total de 14.953,89 ha, estão demarcadas e homologa- 
das. No entanto, mesmo essas áreas não estão totalmente livres de 
outras ocupações e das mais variadas formas de pressão, uma vez 
que os limites das terras guarani são impostos pela ocupação 
envolvente. 

A aplicação das normas administrativas oficiais para demarcação 
das Terras Indígenas (TIS) mostra-se ineficaz diante do universo 
sociocultural guarani e da complexa situação territorial da etnia. 
Para se sair dos impasses que, via de regra, revertem na paralisação 
dos processos de regularização fundiária ou no desfecho insatisfatório 
para os índios e/ou seus confrontantes, é fundamental criar uma 
política que, considerando as peculiaridades do território e do modo 
de ocupação guarani, defina procedimentos adequados a garantir- 
ihes terras, levando em conta a realidade em seu conjunto. 

Até o momento, o Estado não definiu as bases de uma política es- 
pecífica para a regularização das terras guarani, a partir dos êxitos 

e fracassos de suas práticas. As diferentes políticas, experiências e 
estágios desse processo, nos vários estados da federação que abran- 
gem o território Guarani, contribuem para essa situação. 

DIREITO A TERRA 

Atualmente, a região costeira, nos trechos cobertos pela Mata Atlân- 
tica, é palco de disputas entre latifundiários, pequenos proprietá- 
rios, posseiros, índios e Unidades de Conservação. Cada um des- 
ses agentes conta com direitos constitucionais assegurados, apoi- 
os organizados, entendimentos e experiências diversificadas so- 
bre o ambiente, a natureza e o "espaço". 

O texto constitucional, em seu artigo no 231, confere aos índios "os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam", 
cabendo à União sua proteção e demarcação. Através desse precei- 
to constitucional e de seu modo tradicional de ocupação, incluindo 
as práticas produtivas, os Guarani vêm conquistando direitos sobre 
as terras. Por outro lado, por constituírem uma população etnica- 
mente diferenciada e rninoritária nos diversos contextos regionais, 
as pressões por parte da sociedade nacional e as tentativas de con- 
trole de suas dinâmicas sociais e territoriais são uma constante. 

Apesar da exiguidade das áreas destinadas aos Guarani, não tem 
sido fácil para eles obter o reconhecimento de suas terras. Os pro- 
cessos judiciais envolvendo as terras guarani começam com o iní- 
cio dos procedimentos para sua regularização. Ainda correm ações 
judiciais movidas por particulares contra comunidades guaranis 
(ou vice-versa) de São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e, mais para o interior, Mato Grosso do Sul. 

Avessos a qualquer tipo de disputa pela terra, os Guarani aceitam a 
defesa de suas áreas através das disputas judiciais em razão de 
que estas se constituem num confronto "teórico", intermediado 
por aliados, do qual participam diversos atores. 

A partir da década de 80, quando se tornou inevitável o reconheci- 
mento oficial das áreas ocupadas pelos Guarani no litoral, as con- 
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No litoral de São Paulo e Rio de Janeiro, a necessidade de regulariza- Mais recentemente, foi homologada a área do PI Peruibe, em São 
ção h áreasguurani deu-se em razão da rápida tranflormação desta Paulo, com os mesmos limites que haviam sido decretados pelo go- 
região a partir da década de 70, @oca da construção de estrazfas e verno estadual em 1927. 
rodovias Cprinc@almente a Rio-Santos), da crescente e desordenada 
ocupaçh e especulação Êmobiliárh, da intensijcaçh do turismo e PW'ERIO GRiIhDEDO SUL 
da conseqiknte invasão dos e$aços ocupados pelos Gwrani. Em 1990, o CFIapresentou à Punai relatório antropolbgico e fundkírio 
Até os anos 70, as aldeias guaranis situadas no litoral dos demais sobre as aldeias gwrani situadas na região lag~nar estturina 
estados do sudeste e sulpraticamente não eram consideradas. Havia !'araná (ilhas Peças, SuPeragui e Catinga), apresentando Proposta 
apenas uns poucos registros sobre a presença guarani no Espít$to delimitação da aldeia da Ilha da Catinga. Em aflosposteriores, a 
Santo e em Parati (RJ) e sobre a aldeia Morro dos Cavalos @C). Funai concluiu a identzjkação e homologou essa TI. 

Para a Fundação Nacional do Índio (Punal,), as áreas indkenas de- NO Rio Grande do Sul, entre 1992 e 1995, a Funai identijcou as áreas 

veriam ser administradas e controladas pelos Postos Ind&enas fPl). Taim, pdeca, 4 ~ s  Branccls, Cantagalo, CaPivari, m a  do Ouro e 
Como 0s GmaniMbya não aceitavam tal imposição, a Fmaijusti- Vaninha, além de Salto Grande do Jdcut; que, embora situada no inte- 
pcava a sua própria omissão. riol; é importante ponto de passagem para as famílias que se dirigem 

ao litoral. Cantagalo e Varzinha foram revisadzs em 1998. No ano se- 
Em razão do modo de organização da sociedade Guarani, detemi- guinte,foipubleapavbaria ministmertll~Claratóriariãs TIsPacheca, 
nado pelas dinâmicas sociais, pela ampla dispersão geográfica de kUas B~~~~~ e Capiuari; Salto do Jmífoj homologada. 
s m  aldeias, por sua história secular de contato epelo comporta- 
mento ético-religioso em relação d terra que ocupam eprocuram, os MA w m  
Guarani, de um modo geral, eram considerados "nômades e 
aculturados", o que comprometia os seus direitos enq@anto indios. Em 1991,o CTI~ealbou um ikvantamento comunidadesguuranis 

no litoral de Santa Catarina. Foram encontradas seis aldeias e seis 
Na Os Guarani n a d a j e d ~ m ;  só queriam viver em paz em locais recentemente abandonados. 0 CTI solicitou 2 a demar- 
szras aldeias junto 2s matas, com autonomia e sem nenhuma @ma cação de Mbiwçu, Morro dos cawlos e Brusque, 
de controk por parte do governo. 

Em 1996 integrantes do CTI, Universidade Federal de Santa Catarina 
Até medos dos anos 80, as aldeias do litoral não eram reconhecidas (msC) e punai elaboraram relatório sobre as áreas guura&s 
pela Funai~ nempelos governos e ~ ~ ~ ~ ~ e s  eram as TIS de daspe& duplicaç~o da &'-I01 (trecho Guamva/Palhoça). O relató- 
Percdíbe e de Itarirl, ambas no litoral sul de São Paulo, asseguradas rio, encam~nhadoao~NER, apontava22 locais de ocupaçaguurani, 
por decretos estaduais de 1927 e 1962, e a aldeia de Parati-Mirim, entre os quais, dez a l d e i a s f o ~ S p o r f a m í ~ i a s  Mbya e Njandeua 
por ato informal do governo do Rio de Janeiro de 1960. 

A F u d  cmtituiu, então, em 1998, um Grupo de Trabalho (GlJ para 

SÃO PAULO, RIO DEJAiVEmO E ESP~RITU SANTO 
ele@, idmtzfzcqzib e de&mi@h rlãs áreas de ocupação guarani na 
área de influência do trecho catarinense da BR-101 e outro para 

Em 1983, o Centro de Trabalho Indigenista (CTI) encuminhou ao compleme~tação dos estudos de identijcação e delimitação da TI 

governo paulista um dossiê e um projeto para a regularização Mb@~(SC).Duranteartrabalhos, GTlevantm15aldeutsocum* 

Jùndiária das áreasguarani no estado de São Paulo. Essa iniciativa Ainda em 1998, a Funai ident@cou a aldeia de Massiambu. Em 1999, 
motivou um convênio entre a Funai e ogoverno do estado, celebrdo iniciou novos estudos sobre Morro dos Cavalos e criou GTpara elei- 
em 20 de dezembro 1984, pelo qual cabiam ao Último os levanta- ção de u m  área para ser adquirida em favor das comunidades de 
mentos técnicos e a demrcação flsica h áreas gwani .  Morro dos Caualos e MassZambu, conforme convênio entre a Punai e 

Em 1987, as áreas ocupadaspe~os Guarani no litoralpaulista foram a Transpo*adOraBrasikira GasOduto Bolívia-Brasil' 

homologadas pela presidência da ~epública. Itariri (Serra dos 
Itatins), Rio Branco, Cmcutu, Momo da Saudade, Jaraguá, RioSilveira P E ~ Ê N W  

e Boa Vista. Em Santa Catarina, até o momento, somente a área de Mbiguuçu teve 

Entre 1992 e 1995, a Punai intens~j?cou os trabalhos de identijicaçáo oparecer favorável &Fundi, publicado no Diário Ofzcial da União. 

das TIS, promovendo conuênios com outras institzciçõespara agilizar Em São Paulo, mais especijicamente no munic@io de MongaguÚ, as 
os processos. Nesse quadro, através de convênio com o GTI, foram áreasdeAguapeu eltaoca, apesar de fomzalmente reconheci&, abri- 
ident@cadas as três áreas do Rio de janeiro (Bracuc ATupongd e gam em seu interior (consideradasas duas em conjunto) cerca de 70 
Parati-Mirim), posteriormente homologadas. posses, que irteidem sobre as terras apropriadas para a agricultura. 

No mesmoperíodo, a Fumi deu início ao reconhecimentoformalde A Fumd pretende formar novos estudhs em áreas guaranis no Rio 
duas áreas situadas no munic@io paulista de MongagzclS: Aguapeu. Grande do S d e  também em S h  Pauh. Tendo em vista a não conclu- 
(que viriata ser homologada em 1998) e Itaoca (cujaportan'a minis- são de vdrios procedimentos de regu&menta@ dessas terrm, e di- 
tm'al decldrando apossepemnenteguarani éde abridde2000). No' ante dos constantes pedidos, porparte h comunidades indgenas, 
EspMto Santo, foram realiz~dos os estudospara ampliação das áre- &ampliação delimites ilaáreasJdhomologadas, 6fundamental u m  
rn tupiniquins, onde se encontram as aldeiasguarani Boa Esperan- avaliaç2opara a c*ão de ~zovas estratégiaspara o reconhecimen- 
ça e Três Palmeiras. to dos direz'tosdos Guarani sobre a terra. 
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sequentes articulações entre diversas instituições para se efetiva- 
rem os procedimentos administrativos de regularização das mes- 
mas obrigaram os Guarani a remodelar suas formas de relaciona- 
mento, agora muito mais complexas, com os diversos setores da 
sociedade nacional. Se antes encontravam-se "livres" para deter- 
minar as relações de contato circunstanciais, mantendo suas al- 
deias preservadas de ingerências externas, passaram então a ser 
alvo de interesses políticos, de sobreposição de programas 
assistenciais descontínuos, de maiores expressões de solidarieda- 
de e também de discriminação. Enfim, demarcação e o reconheci- 
mento de suas áreas põem termo à invisibilidade antes pretendida 
e afetam o modo de vida anterior. 

ACUADOS 

No litoral de Santa Catarina, grupos familiares vivem uma organi- 
zação social nos moldes tradicionais, mantendo relações de reci- 
procidade com outras aldeias, embora ocupando áreas exíguas: 
beiras da rodovia BR-101 e de estradas estaduais, terrenos públi- 
cos, fundos de terrenos de particulares, interior e proximidades 
do Parque Estadual Serra do Tabuleiro. Sem matas e terras apro- 
priadas, as atividades de subsistência são quase impraticáveis. Tal 
condição leva esses grupos familiares a uma constante reordenação 
de seus espaços e indefinição quanto à fixação. Esta situação, não 
isolada, reflete a realidade vivida por outras famílias Guarani em 
outras regiões geográficas, como no complexo lagunar estuarino 
de Iguape (SP)íParanaguá (PR), onde, entre 1990 e 2000, foram 
levantadas pelo CT113 aldeias, das quais sete estão hoje ocupadas. 

Desse modo, decorridos 17 anos do início do processo de reco- 
nhecimento-dás aldeias Guarani do litoral, observam-se, em algu- 
mas regiões, as mesmas dificuldades de se compreender e reco- 
nhecer a presença dos Guarani e a necessidade de lhes destinar 
terras. Aiém disso, em decorrência do "desenvolvimento", os cha- 
mados projetos sociais entram em cena: saneamento e abasteci- 

mento de água, usinas nucleares em Angra dos Reis, a duplicação 
da rodovia BR-101, Gasoduto Bolívia - Brasil, entre outros, e a 
criação de parques florestais, todos pleiteando o uso dos recursos 
naturais, sobretudo os hídricos, ou incidindo sobre as terras 
guaranis ocupadas. 

A preocupação com a definição de limites e cartografias para os 
territórios indígenas não partiu dessas sociedades. As situações de 
contato a partir da conquista rompem antigas alianças e hostilida- 
des e, em razão da necessidade de confinar as comunidades indí- 
genas para promover sua própria ocupação expansionista, a soci- 
edade nacional produz a categoria de "terra indígena", associan- 
do-a ao significado mais amplo de "território", enquanto um es- 
paço suficiente para o desenvolvimento de todas as relações e 
vivências definidas pelas tradições e cosmologias. Com relação aos 
Guarani, a redução do conceito de seu território ao de suas terras 
é totalmente imprópria. 

Os Guarani (Mbya, Kaiova, Nhandeva) conseguiram manter a con- 
figuração de um vasto território - que compreende áreas localiza- 
das no Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai - através de inúmeras 
aldeias aí espalhadas. Entretanto, se não ocupam seu território de 
forma contígua, este fato deve-se à expansão das sociedades naci- 
onais, e não à perda da relação que mantêm com as terras invadi- 
das. Muito ao contrário, os.Guarani conservam uma relação sim- 
bólica e prática com o "mundo original". Conscientes da falta de 
opções, insistem em preservar as pequenas áreas onde foram con- 
finados, e que estão longe de conter os recursos ambientais neces- 
sários ao seu bem estar e à sua reprodução física e cultural. 

A ocupação Guarani das aldeias e a apreensão de seu território 
acontece por meio de dinâmicas sociais e políticas e das redes de 
parentesco que implicam em permanente mobilidade. Tais carac- 

Aldeia Rio Branco, 
Itanhaém (SP). 
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terísticas se expressam também nos movimentos migratórios, rea- 
lizados ainda hoje por famílias do subgrupo Mbya. Assim, o contei- 
to de território supera os limites físicos das aldeias e trilhas e está 
associado a uma noção de mundo que envolve a redefinição cons- 
tante das relações multiétnicas, o compartilhar e dividir espaços. 

Para os Guarani Mbya, em específico, o domínio de um amplo 
território afirma-se no fato de que suas relações sociais e de reci- 
procidade não se encerram exclusivamente nem em suas aldeias 
nem em complexos geográficos contínuos ou próximos. Elas ocor- 
rem no âmbito do "mundo" onde se configura este seu território, 
envolvendo aldeias situadas em regiões próximas e distantes, e são 
elas que definem o sentido de ocupação espacial para este grupo. 
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Os índios Guarani Mbya do litoral procuram fundar suas aldeias 
com base nos preceitos míticos que fundamentam especialmente a 
sua relação com a Mata Atlântica, na qual, simbólica e praticamen- 
te, condicionam sua sobrevivência. No plano simbólico, conside- 
ram que a construção do mundo Mbya pelo "criador" deu-se em 
alguns pontos do litoral. Esses lugares, procurados ainda hoje pe- 
los Mbya, apresentam, através de elementos da flora e da fauna 
típicos da Mata Atlântica, de formações rochosas e mesmo de ruí- 
nas de edificações antigas, indícios que confirmam essa tradição. 
Formar aldeias nesses lugares eleitos significa estar mais perto do 
mundo celestial pois, para muitos, é a partir desses locais que se 
facilita o acesso a y y  mrãey (a "terra sem mal"), objetivo históri- 
co perpetuado pelos Guarani através dos seus mitos. (maio, 2000) 
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